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REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 

0419.2/2019 

 

 

Institui o Programa de Orientação de Entrega 

Voluntária de Bebês à Adoção e adota outras 

providências. 

 

 

Autora: Deputada Ada De Luca 

Relator: Deputado Luiz Fernando Vampiro 

 

I – RELATÓRIO 

 

    Trata-se de projeto de lei que institui o Programa de 

Orientação de Entrega Voluntária de Bebês à Adoção e adota outras 

providências. 

A matéria é de extrema relevância para sociedade catarinense 

porque visa orientar as mães que têm a intenção de doar seus filhos de como 

legalmente se poderia fazer sem praticar o crime de abandono.  

Ocorre que o projeto de lei tem citação a Vara da Infância e 

Adolescência e Secretaria de Estado da Saúde, bem como está relacionado a 

atuação do Ministério Público do Estado e da Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Social devendo assim ser ouvido estas partes. 

Do exposto, no âmbito desta Comissão, voto pela DILIGÊNCIA 

do Projeto de Lei nº 0419.2/2019 para o Tribunal de Justiça do Estado, 

Ministério Público do Estado, Secretaria de Estado da Saúde e Secretaria de 

Estado de Desenvolvimento Social através da Secretaria de Estado da Casa 

Civil.  

 Sala das Comissões.  

 

 

LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

Deputado Estadual 
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDtCtARtO

cABINETE DA pREStDÊwcn

Ofício n. 813/2020-cP

A Sua Excelência o Senhor
Deputado JULIO GARCIA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Florianópolis - SC

'Assunto: Ref, Ofício GP/DL/077212019 - Projeto de Lei n. 0419.2 t2OIg - processo
Adm in istrativo eletrôn ico n. 0083 L26-45.20 19. 9.24.07 1O

Senhor Presidente,

1

Cumprimentando-o, encaminho
Excelência a anexa cópia integral do processo Ad
0083126-45.2019.8.24.07L0, relativamente ao pedi
este Tribunal de Justiça sobre o projeto de Lei n. 04
Programa de orientação de Entrega voluntária de Bebê
providências".

Reitero meus votos de estima e consideração.
Cordialmente,

Desembargador Ricardo Roesler
Presidente

a Vossa
ministrativo eletrônico n.
do de manifestação a
L9.2120L9, que " institui o
s à Adoção e adota outras

Íìo
e

Anerar
Diligêilta

laêil *l Documento assinado eletronicamente por RTCARDO JOSE ROESLER,

ltffiË tlil=-ìf?rïf[:, em 02104t202o, às 15:20, conrorme a-rt. le, lt, "b", da Lei

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://seltisçlt1s.níverificacao informando o código verificado r 41691975;3 e o
código CRC 4DEDFD8C.

0083 1 26-45 .20t9.8.24.07 t0 4609753v4
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ESTADO DE SANTA CATARINA

c A B r N ErE o o r * ISi B H ilâh ? 
trL'.T 

Bi r M r N r s r RAt vo

DESPACHO

Encaminhem-se os autos ao Núcleo v da Corregedoria-Geral daJustiça para análise e manifestação.

Após, retornem a este Núcleo Administrativo para deliberação.
Florianóporis, data da assinatura eretrônica

Carolina Ranzolin Nerbass Fretta

)uíza Auxiliar da presidência

sei! Documento assinado eletronicamen_te por cARoLINA RANzoLlNNERBASS FRETTA, IUíZAAUXTL|AR DA pdeóloeNctA, em 25lt Ll2otg,às 09:59, conforme árt. Ls, lll, "b',, da Lei tt.àtglZOOO.
ôarrlntlrrat

Glcrrôrúcr

A autenticidade d.o documento pode ser conferida no sitehttp://seltjscjus.bíverificacao informanOo ó èOOúo verificado r 269.4769 e ocódigo CRC 5D26Fr.60,

0083 12 6-45,20L9.8,24.07 LO
2684769v2

l)i::,.1):!rjtci;iii ì..:jll.,lì! ìlìr::1,;íìlì i:tl.Ìr.:ili:.;ì .i ,1íì i1,..,t.r ;ltr ,.r ll.,.i ii,.frr rr
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDtCtARtO

coRREG EDORTA-G ERAL DA JUSTTçA

Processo n. 008312 6-45.20L9.9.24.07 tO

Unidade: Núcleo V

Assunto: Projeto de Lei - Programa de orientação de Entrega Voluntária de Bebês àAdoção

PARECER

Excelentíssima Corregedora-Geral da Justiça,

t'r{

Tra.ta^-se de procedimento encaminhado pela Excelentíssima JuízaAuxiliar da Presidência, Dra. Carolina Ranzolin Nerbass Fretta, para ciência emanifestação sobre o Projeto de Lei que visa instituir o eiogra;a de orientãção oeEntrega voluntária de Bebês à Adóção e dá outras p-óüJcncias tooãüm"nton.2684769).

É o relatório.
Compulsando os autos, vislumbra-se que o projeto de Lei tem porobjetivo primordial orientar as mães ou gestantes que porirem interesse ementregar seu filho à adoção, indicando-úes quais os àncaminhamentos quepoderão ser adotados em referidos casos (Documento n. 26g4429).
No caso, conquanto .não seja atribuÍção da Corregedoria-Geral da

Justiça analisar a constitucionalidade ou legalidade ào pr;jei; deiei ", qr"itao,observa-se que a finalidade do projeto sodexame almeja'reforçar o propósito detransparência do ato de entrega voiuntária dos filhos a aáòção.
Neste ponto, cumpre consignar que a medida de afixação decartazes em maternidades públicas ou privadas, com .oÀiã,:oo oe òrie'úçaodestinado às mães ou gestantes, vai ào encontro das medidas adotadas eobservadas no âmbito do Poder Judiciário, no sentido de assegurar a discrição elegalidade da entrega voluntária dos filhos à adoção. 

-

Ventiladas essas considerações, diante da desnecessidadede anuência por parte da corregedoria-Gerãl da lritiia-qr.r'to ao conteúdo doProjeto de Lei em comento, opina-se pela soÍene 
- 
devolução dos autos àPresidência deste e. Tribunal delustiça.

E o parecer que se submete à elevada aprecÍação de VossaExcelência.

!$lnltur.
cletúd<r

sei! 6 Documento assinado eletronicame_nte por RoDRrGo rAvAREs MARTTNs,
JUIZ-CORREGEDOR, em 07/0212020,'às 13,jt, cònforme árt. rõ,-ilt, ,,b,,, duLei 11.4L912006.

EIüfiffiT#EI

i;:tir:r.,:ir,i;.ii,irìi.jiÌi'l r.r':\/.ì:,1ì:l:)ir:i iii i{l{iiì:ir.ií; rt;,,lri:.jri_,ìiìril:.:1;1,.;;
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A autenticidade do documento
http ://sei.tjsc.ju s. brlverificacao
código CRC BFB8OB97.

pode ser conferida no site
informando o código verificador 3732553 e o

3732553v7

o

U

0083 t 26-45 .20]-9.8.24,07 tO

Parecer CGJ/JC-NUCLEov 3732s53 sEÍ 0083126 -4s.201s.8.24.0710 r pg. 1a
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDtCtARtO

coRREG EDORTA-G ERAL DA JUSTTçA

DECISÃO

1. Acolho os fundamentos e a conclusão do Juiz-Corregedor RodrigoTavares Martins (Núcleo V).

2- Encaminhem-se os autos à e. presidência deste Tribunar de
Justiça.

(-,

Documento assinado eletronicamente por soRAyA NUNEs LlNs,
CORREGEDOR-GER.4L D.4 JUSTT_çA, em 10/0 )Ìzozo,-a; ú,26,;',"nformeart. Le, lll, "b", da Lei L]..4Lg12006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no sitehttp;//seltisg.jus.bíverificacao ihformanoo ó aódú; vãriricaoor 3732557 e ocódigo CRC EOA2EBlC.

6

008 3 1 2 6-45 .20t9.8.24,07 tO

(_)

3732557v2

Decisão ccJ/Jc-NUCLEov 3732ss7 sEt 0083126 -4s.2019.8.24.ar1a I pg. 1t
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ESTADO DE SANTA CATARINA

G A B r N Er E D A p R I5l B E il âh ? 
t-lú'8ttJ 

3i r M I N r s r RAr vo

PARECER

Excelentíssim o Senhor Desem ba rgador presidente,

1. Trata-se de processo admÍnistrativo autuado para analisar a
proposta de projeto de lei estadual de iniciativa da Exma. Deputada Ada Faraco De
Luca, que "tnsfitui o Programa de Orientação de Entrega Voluntária de Bebês à
adoção e adota outras providências" (2684422).

Encaminhados os autos ao Núcleo V da Corregedoria-Geral da
Justiça desta Corte, o respectivo Juiz-Corregedor asseverou õr" não cabe à
Corregedoria analisar a constitucionalidade ou legalidade do piojeto de Lei em
questão, consignando que: "a medida de afixação de cartazes em maternidades
públicas ou privadas, com conteúdo de orientação destinado às mães orJ
gestantes, vai ao encontro das medidas adotadas e observadas no âmbito do
Poder ludiciário, no sentido de assegurar a díscrição e tegatidade da entrega
voluntária dos filhos à adoção" (3732553).

A Corregedora-Geral da Justiça acolheu esses fundamentos.

2. A vista do exposto, considerando as manifestações já constantes
dos autos, a providência que cabe neste procedimento é encamihhar a íntegra dos
autos à Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina para o conhecimento
de todo o processado.

É o parecer, que submeto à vossa consideração.
Florianópolis, data da assinatura eletrônica

Carolina Ranzolin Nerbass

)uíza Auxiliar da Presidência

tçêif ;l D.ocumento assinado eletronicamente por gARoLtNA RANzoLtN
1,ffi; &l lrueneAss, luízA- AUXIL|AR DA pREòlDÊNCtA, ãm rolor nozo, às t e:15,
I oretrônkr I confOrme art. Le, lll, ,'b',, da Lei IT,41912006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://seltisc,jus.bíverificacao informando o código verificador 428i5426 e o
código CRC 88AC4Bl94.

0083 r. 2 6-45.20 19, 8,24.07 10

ir,)ií'irr:ri i,rii :, l.Ì/i.:,,., Ì. ,t.i,i,'.ti, ir,i: i íìfiij,ìi,.')1,,,1::i.;' , i,ì l'. ..ì.iir tirt:.rij. i:,

4285426v4
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ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA PRESIDÊruCN

DECTSÃO

Trata-se de processo administrativo autuado para analisar a
proposta de projeto de lei estadual de íniciativa da Exma. Oepuiada Ada Faraco
De Luca, que "rnstitui o Programa de Orientação de Entrega Voluntária de Bebêsà
adoção e adota outras providências" (2684422).

Consoante destacado no parecer emitido pela )uíza Auxiliar da
Presídência, titular do Núcleo Administrativo, cujas razões integram esta decisão, a
providência cabível neste procedimento é de encaminhar à Aisembleia Legistãtivado Estado de Santa Catarina cópia da íntegra dos presentes autos 

-paru 
o

conhecimento de todo o processado.

Providencie-se.

Após, arquivem-se.

Florianópolis, data da assinatura digital

Desembargador Ricardo Roesler
Presidente

seif r-l
l.-ü

Documento assinado eletronicamente por RlcARDo JosE RoEsLER,
PRESIDENTE, em 01/0412020, às L9:L3, conforme a-rt. l_e, lll, "b", da Lei
rL41912006.

üí'lRìlu(r
t letíônt{.1

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://seltjsc,jus.bíverificacao informando o código verificador 4;2g5491 e o
código CRC A3OD6E72.

0083 1 2 6-45 .201,9.8.24.07 r0 4285491v3

P
ág

in
a 

14
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

15
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

16
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

17
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

18
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

19
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

20
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

21
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

22
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

23
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

24
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

25
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

26
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

27
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

28
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

29
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

30
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

31
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

32
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

33
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

34
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

35
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

36
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

37
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

38
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

39
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

40
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

41
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

42
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

43
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

41
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



 
 

 
 
 
 

EMENDA AO PROJETO DE LEI n° 0419.2/2019 
 

                                                                Institui o Programa de Orientação de Entrega 

Voluntária de Bebês à Adoção e dá outras 

providências. 
. 

 
 

                          Art. 1°Fica criado o Programa de Orientação à entrega de bebês à 

adoção no âmbito do Estado de Santa Catarina, com o objetivo de orientar as gestantes 

e mães que manifestem o interesse em entregar seu filho para adoção, antes ou logo 

após o nascimento, respeitando o Cadastro Nacional de Adoção. 

 
Parágrafo único. O programa de que trata o caput deste artigo tem por 

objetivo principal a assistência às gestantes e mães que manifestarem o interesse na 

entrega de nascituros à adoção, nos termos do § 5º do artigo 8º do  Estatuto da criança e 

adolescente, e será implementado em todas as unidades de saúde do Estado de Santa 

Catarina. 

 

                      Art. 2º São objetivos do programa de que trata a presente Lei, dentre 

outros:  

                     I – a orientação e o acompanhamento das gestantes e das mães que 

manifestarem o interesse em entregar o nascituro à adoção; 

                     II – a disponibilização de linha telefônica pelos órgãos competentes, para 

que as mães e as gestantes ou seus responsáveis legais manifestem o interesse em 

entregar o nascituro à adoção, sem prejuízo da comunicação oficial pelo órgão 

competente à respectiva Justiça da Infância e Juventude;  
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               III – a manutenção e divulgação dos locais específicos de acolhimento 

psicológico da gestante;  IV – humanização do procedimento de entrega do nascituro.   

 

              Art. 3º A manifestação pelo meio de que trata o inciso II do artigo 

anterior poderá se dar de forma exclusiva, devendo os órgãos responsáveis 

serem notificados sobre o interesse da gestante ou da mãe.   

               § 1º Após a manifestação de que trata o caput deste artigo, serão 

notificados, obrigatoriamente, a Vara da Infância e da Juventude e o 

Conselho Tutelar responsáveis.   

              § 2º A Vara da infância e/ou as unidades de saúde deverão oferecer à 

gestante e à mãe acompanhamento psicológico e multidisciplinar, nos termos 

do Estatuto da Criança e do Adolescente.  

              § 3º O auxílio de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizado 

na residência da gestante ou da mãe, sempre que possível.  

 

                Art. 4º Em todas as maternidades públicas ou privadas do Estado do 

de Santa Catarina, serão afixados cartazes com os seguintes dizeres:  

              “A entrega voluntária do filho após o nascimento ou a manifestação 

do interesse de entrega., durante a gravidez, não configuram crime, e são 

direitos previstos no do Estatuto da Criança e do Adolescente. Caso queira 

fazê-la, ou conheça alguém nesta situação, procure a Vara da Infância e da 

Juventude (telefone) ou o  Conselho Tutelar do Municipio (telefone).Além de 

legal, o procedimento é sigiloso.” 
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               Art. 5º É facultada à gestante, durante o programa de orientação à 

entrega de bebês, a desistência, respeitados os prazos previstos no Estatuto da 

Criança e do Adolescente. caso queira acolher o seu bebê após o nascimento. 

 

             Art. 6º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei por ato 

próprio.  

 

             Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
 
 

            Sala das Sessões, em  
 
 
 
 
                         Deputada Ada Faraco De Luca 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 00419.2/2019 

 

 

Institui o Programa de Orientação de Entrega 

Voluntária de Bebês à Adoção e adota outras 

providências. 

 

 

Autora: Deputada Ada de Luca 

Relator: Deputado Luiz Fernando Vampiro 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

  

   Trata-se de projeto de lei que institui o Programa de Orientação 

de Entrega Voluntária de Bebês à Adoção e adota outras providências. 

A proposição foi lida no Expediente da Sessão plenária do dia 07 

de novembro de 2019 e foi distribuído a mim nesta Comissão no dia 08 de 

novembro de 2019. 

No dia 19 de novembro de 2019 apresentei requerimento de 

diligência ao projeto para ouvir o Tribunal de Justiça, Ministério Público, 

Secretaria de Estado da Saúde e Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Social, que foi aprovado nesta Comissão por unanimidade. 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

Cabe analisar nesta Comissão assuntos atinentes aos aspectos 

constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de projetos 

conforme prescreve o inciso I do Art. 72 do Regimento Interno desta Casa 

Legislativa. 
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A matéria pretende criar o Programa de Orientação de Entrega 

Voluntária de Bebês à Adoção. 

O Ministério Público do Estado, através do Centro de Apoio 

Operacional da Infância e Juventude, em resposta a diligência assim se 

manifestou sobre a legalidade e interesse público do projeto: 

“................................................................................................ 

O Projeto de Lei n. 0419/2019 busca instituir o “Programa de 

Orientação de Entrega Voluntária de Bebês à Adoção”, a ser 

implementado em todas as unidades de saúde do Estado de Santa 

Catarina, com o objetivo de que seja prestada assistência às 

gestantes que manifestarem o interesse na entrega de recém-

nascidos à adoção, nos termos do previsto nos artigos 8º, §5º, 13, 

§1º e 19-A, todos do Estatuto da Criança e do Adolescente: 

.................................................................................................... 

(...) entende-se que tal propositura apresenta relevância social, 

porquanto busca o cumprimento do Estatuto da Criança e 

Adolescente ante a ausência de uma contundente propagação da 

informação de que a entrega de filho à adoção é direito das 

mulheres: tanto sua manifestação de vontade durante a fase 

gestacional, quanto na efetiva entrega após o nascimento. 

Assim, a imposição, por meio de lei própria, da obrigatoriedade 

de afixação de placas informativas, claras e objetivos acerca da 

inexistência de responsabilidade criminal de mães ou gestantes 

que externem a vontade de entregar seus filhos para adoção é de 

suma importância para propagação da referida informação. Tal 

medida viabiliza tanto o fortalecimento do direito garantido às 

mulheres, quanto a prevenção diversas situações de 
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vulnerabilidade como abandonos, infanticídios ou adoções 

irregulares. 

Ademais, a criação de um Programa de Orientação permite a 

sensibilização de profissionais da saúde sobre a necessidade de 

acolher a gestante, prestando o devido atendimento psicossocial 

que lhe é garantido pelo ECA, os termos dos artigos 

anteriormente expostos, de modo que a gestante ou a mãe se sinta 

acolhida e segura para tomar a decisão de entregar seu filho à 

adoção de uma maneira segura e consciente dos direitos e 

consequências vinculados a este ato. 

.......................................................................................................” 

Ainda na resposta a diligência o Ministério Público sugeriu 

diversas alterações de texto para aprimoramento do projeto o qual foi acatada 

pela autora a Deputada Ada que fez uma emenda substitutiva Global. 

Então, o projeto de lei não padece de vícios de 

constitucionalidade ou legalidade. 

Ante o exposto, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

0419.2/2019, nos termos da emenda substitutiva global apresentada pela 

Deputada Ada De Luca, devendo seguir seus trâmites regimentais.  

 

 Sala das Comissões.  

 

 

LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

Deputado Estadual 
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